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DECRETO Nº 844, DE 15 DE AGOSTO DE 2018.

Estabelece Regulamento para realização de Concurso Público Municipal.
A Prefeita em Exercício, Maria Inês Dalla Costa, de Boa Vista do Cadeado, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o Artigo 9° da Lei Municipal Nº115/2002 (Regime Jurídico dos Servidores),
DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Os concursos públicos promovidos pelo Executivo Municipal reger-se-ão pelas normas estabelecidas neste Regulamento.

Art. 2º - Os concursos são de caráter público e deverão ser desenvolvidos segundo a área definida no Edital de recrutamento, elaborado em observância à natureza das atribuições dos cargos.

Art. 3º - Os concursos públicos, de caráter competitivo, destinam-se a selecionar candidatos para titularem cargos de provimento efetivo necessários ao desenvolvimento das atividades inerentes aos setores de atuação do Poder Executivo.

Parágrafo único - Os concursos previstos no caput deste artigo serão de provas escritas, provas práticas, provas orais, provas físicas e/ou títulos.
Art. 4º - Quando o concurso público for de provas mais títulos, com vistas a selecionar o candidato melhor preparado do ponto de vista da sua formação profissional, o edital deve informar o que é título e atribuir pontos a ele. 

§1º. A exigência de títulos deve ser pautada nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade e finalidade. 

§2º. Para efeitos do presente regulamento define-se como título:

a) Especialização, Mestrado, Doutorado, publicação de livros ou artigos, Experiência profissional e, por violar o princípio da igualdade fica vedada a exigência de experiência profissional apenas no serviço público.

b) Certificados de formação continuada, aperfeiçoamento e atualização, com carga horária mínima de 60 (sessenta) horas, sendo válidos apenas os realizados após a formação acadêmica do profissional, até 5 (cinco) anos que antecedem ao concurso público. 

Art. 5º. A prova de títulos não tem caráter eliminatório e sim classificatório, em decorrência do princípio da igualdade.

Art. 6º. O concurso público poderá incluir programa de treinamento como etapa integrante do processo seletivo.

Art. 7º - Compete à Secretaria de Administração, a realização dos concursos para recrutamento e seleção de pessoal, bem como a coordenação, o controle e a execução dos procedimentos administrativos correspondentes, ressalvadas de competências específicas em lei.

Art. 8º - As disposições do presente Regulamento aplicam-se no que couber, aos Concursos Públicos para provimento em cargos do Quadro de Carreira do Magistério e do Quadro de cargos do Município.

Parágrafo único - Os concursos públicos para provimento dos cargos a que se refere o caput deste artigo serão desenvolvidos nos termos da legislação própria dos respectivos quadros de pessoal.

CAPÍTULO II

DO RECRUTAMENTO

SEÇÃO I

DO EDITAL DE ABERTURA DO CONCURSO

Art. 9º - O recrutamento dar-se-á obrigatoriamente com a publicação do Edital do concurso por afixação no quadro de publicações oficiais do Município, bem como no site (portal eletrônico), podendo também, sob a forma de extrato, ser publicado na imprensa escrita, onde deverão constar, as informações de maior interesse ao público alvo do respectivo concurso.

Art. 10 - O Edital deverá ser estruturado de forma que contenha obrigatoriamente:

I - A denominação da categoria funcional ou cargo.

II - As datas de abertura e encerramento das inscrições, bem como do local e horário em que as mesmas serão recebidas.

III - A descrição sintética das atribuições do cargo, o número de vagas autorizadas para o concurso, a respectiva retribuição pecuniária mensal, o regime e a carga horária semanal de trabalho.

IV - Os requisitos imprescindíveis para provimento do cargo objeto do concurso.

V - Os programas e os tipos de provas, com a indicação das respectivas valorizações, de caráter eliminatório/e ou classificatório critérios de julgamento e da apuração dos resultados de cada uma delas.

VI - A indicação, quando for o caso, dos títulos valorizáveis, os critérios de valorização dos mesmos, bem como o valor global em relação às provas, conforme dispositivos legais vigentes.

VII - A nota mínima de aprovação exigida nas provas ou nas disciplinas eliminatórias.

VIII - Quaisquer outras exigências, condições ou informações que devem ser atendidas, pelos candidatos ou que se fizerem necessárias a boa ordenação do concurso, em todas as suas fases.

SEÇÃO II

DAS INSCRIÇÕES

Art. 11 - O prazo para inscrição será estipulado de acordo com a necessidade e urgência de provimento dos cargos, não podendo ser inferior a 05 (cinco) dias nem superior a 30 (trinta) dias.

Parágrafo único - O prazo que se refere este artigo poderá ser prorrogado quando não se apresentarem candidatos, ou apresentando-se, seu número for inferior ao de vagas previstas, observando, no novo período, os limites estabelecidos.

Art. 12 - O pedido de inscrição consistirá no preenchimento de formulário específico fornecido aos candidatos, ou aos seus procuradores, observadas as normas do Edital de abertura do concurso, as quais os mesmos deverão declarar conhecer.

§1º - Não serão admitidas inscrições condicionais ou por correspondência.

§2º - Não haverá a devolução do valor pago a título de taxa de inscrição, salvo quando for cancelada a realização do concurso.
§3º - As inscrições poderão ser realizadas pela internet, se assim dispor o respectivo edital de concurso. 

Art. 13 – O pedido de inscrição significará a aceitação, por parte do candidato, de todas as disposições no regulamento geral e editais que forem baixados para cada concurso.

Art. 14 – As declarações falsas ou inexatas de dados constantes na ficha de inscrição bem como a apresentação de documentos falsos determinarão o cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos decorrentes. 

Art. 15 – É obrigação do candidato ou seu procurador conferir as informações contidas na ficha de inscrição, bem como tomar conhecimento do local, data e horário de realização de cada etapa o concurso público. 

Art. 16 - O indeferimento e a homologação das inscrições constarão em Edital, publicado por afixação no quadro de publicações oficiais do Município, bem como no site (Portal Eletrônico), sendo divulgado na imprensa comum, sob a forma de extrato, onde deverão constar as informações de maior interesse ao público alvo do respectivo concurso.

§1º - O atendimento dos requisitos relativos ao recrutamento será verificado até a data do encerramento das inscrições, inclusive no que concerne a idade mínima e máxima, bem como outras formalidades que forem previstas pelo Edital próprio.

§2º - O Edital de divulgação das inscrições dos candidatos deverá conter a relação das inscrições indeferidas, bem como os motivos que determinaram o indeferimento, com o respectivo prazo de recurso, que será de 2 (dois) dias úteis.

§3º - Será indeferido o pedido de inscrição pago com cheque.
§4º - O Edital de homologação das inscrições dos candidatos deverá conter a relação das inscrições deferidas, não mais cabendo recurso.

Art. 17 - A inscrição poderá ser cancelada em qualquer fase do concurso, desde que verificado o não cumprimento dos requisitos exigidos no Edital ou constatada ocorrência de dolo ou fraude na sua obtenção.

§1º- O cancelamento da inscrição determinará a anulação de todos os atos dela decorrentes.

§2º - Será dada toda publicação ao cancelamento da inscrição, podendo o candidato interessado conhecer as razões que determinaram o cancelamento.

Art. 18 - Homologadas as inscrições, não mais haverá prazo para reabertura de inscrições.

SEÇÃO III

DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

Art. 19 – As pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscreverem-se em Concurso Público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, párea as quais serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas de cada cargo oferecidas no concurso, obedecendo ao percentual mínimo de 5% (cinco por cento) das vagas de cada cargo. 

§1º. Caso a aplicação do percentual de que trata o artigo anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. 

§2º. Em concursos cujo numero de vagas seja inferior ou igual a dezenove, a quinta vaga será do deficiente, e a partir daí conta-se de vinte em vinte. O próximo deficiente será chamado para ocupar a quadragésima primeira vaga e o próximo para a sexagésima primeira vaga. A cada vinte vagas, a subseqüente será do deficiente. 
§3º. Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999 e suas alterações, de âmbito nacional.

Art. 20 – No ato da inscrição, conforme o que dispor o edital, o candidato portador de deficiência deverá apresentar laudo médico, expedido nos últimos 3 (três) meses atestando a espécie, grau ou nível da deficiência, com expressa referencia do correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, a provável causa da deficiência.

Art. 21 – O candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-lo no prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita para realização da prova. 
Art. 22 - O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização da provas deverá requerê-lo com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital do concurso publico. 

Art. 23 – Ao ser convocado, o candidato portador de deficiência deverá submeter-se a Perícia Médica indicada pelo Município de Boa Vista do Cadeado, que confirmará de modo definitivo o enquadramento de sua situação como portador de deficiência e a compatibilidade com o cargo pretendido. 

§1º. Será eliminado da lista de deficientes, o candidato cuja deficiência assinalada na ficha de inscrição não reste comprovada pelo médico perito, devendo neste caso o nome integrar apenas a lista de classificação geral.

§2º. Será eliminado do concurso público o candidato cuja deficiência assinalada na ficha de inscrição seja incompatível com o cargo pretendido. 

§3º. A avaliação do potencial de trabalho do candidato portador de deficiência frente as rotinas do cargo será realizada pelo Município através do Médico Perito, que deverá obedecer o DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999, e emitir parecer observando:

a) As informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;

b) A natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo a desempenhar;

c) A viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas;

d) A possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos e outros meios que habitualmente utilize e;

e) O CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente.

CAPÍTULO III

DA COMISSÃO ESPECIAL DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 24 – Para coordenar todas as etapas do concurso público, a autoridade competente designará Comissão Especial composta de 3 (três) servidores efetivos estáveis.

Parágrafo único: A critério da autoridade competente o Concurso Público poderá ser organizado, executado e julgado por empresa especializada na área, cabendo, neste caso, a Comissão Especial supervisionar todas as etapas do Concurso Público.

CAPÍTULO IV

SEÇÃO I

DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS E APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS

Art. 25 - Os candidatos serão submetidos as provas em dia, local e horário a serem previamente divulgados, mediante Edital, com antecedência mínima de 08 (oito) dias, caso a data não esteja prevista no cronograma de eventos que acompanha o Edital de Abertura dos concursos.

§1º - Somente será admitido a prestação das provas o candidato que exibir, no ato, documento de identidade, ou documento oficial com foto, admitidos no Edital, e cartão de inscrição.

§2º - Não haverá segunda chamada em qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado.

Art. 26 - Durante a realização das provas, sob pena de anulação das mesmas, não será permitido ao candidato:

I - Comunicar-se com os demais candidatos ou com pessoas estranhas ao concurso.

II - Consultar livros ou apontamentos, bem como utilizar-se de instrumentos próprios, salvo os expressamente permitidos no Edital.

III - Ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente, em casos específicos e especiais, devidamente acompanhado de fiscal.

IV - Portar-se inconvenientemente, perturbando, de qualquer forma, o bom andamento do trabalho.

V- Praticar quaisquer atos que fraudem o caráter competitivo do concurso.

Art. 27 - Será anulada a prova que contiver sinais ou expressões que possibilitem a sua identificação, salvo as identificações utilizadas pela Banca Examinadora, que compõem o processo de identificação/desidentificação de provas.

Art. 28 - Quando a correção das provas não for realizada através de processamento eletrônico, o sigilo, quanto a identidade dos concursados, será assegurado pelos atos públicos de desidentificação e identificação das mesmas.

§1º -  A desidentificação das provas será efetuada mediante processo específico da Banca Examinadora, podendo ser utilizados números, sendo que os nomes dos candidatos deverão ser lacrados em envelopes específicos.

§2º - Ao final da prova escrita, os três últimos candidatos deverão permanecer no recinto, a fim de assinar o lacre do envelope das provas, juntamente com os fiscais, sendo liberados quando todos a tiverem concluído. 
Art. 29 - Quando o processo seletivo for de prova e de títulos, estes deverão ser apresentados consoante as normas previstas no Edital.

SEÇÃO II

DO JULGAMENTO DAS PROVAS E DOS TÍTULOS

Art. 30 - As provas de caráter eliminatório/e ou classificatório poderão aferir os conhecimentos específicos exigidos para o exercício do cargo, conforme o grau de escolaridade requerido e o seu conteúdo ocupacional.

Art. 31 - Os resultados das provas serão divulgados mediante Edital, a ser publicado por afixação no quadro de publicações oficiais do município, no site do Município e da empresa organizadora do Concurso.
Art. 32 - Não será conferida nota à prova ou às provas em que o candidato tenha sido excluído do respectivo recinto de sua prestação, ou tiver a mesma anulada, por quaisquer dos motivos previstos neste Decreto.

Art. 33 - Após o julgamento e a identificação pública das provas, será dado vistas das mesmas ou das folhas de respostas aos candidatos, conforme especificado em Edital.

Art. 34 - A nota mínima de aprovação nas provas e a média final serão estabelecidas no Edital de Abertura do concurso.

Art. 35 - O julgamento dos títulos, que terá caráter meramente classificatório, será feito nos termos dos critérios estipulados no Edital de Abertura.

§1º - Serão considerados como títulos somente os cursos ou atividades desempenhadas pelo candidato, diretamente relacionadas com as atribuições do cargo objeto do concurso.

§2º - Somente serão apreciados os títulos no prazo e na forma fixados no Edital.

§3º - Será facultado aos candidatos, após a publicação do resultado por Edital, tomar ciência dos pontos atribuídos a cada um dos títulos apresentados pelos demais concorrentes.

Art. 36 - Poderão ser publicados os resultados gerais com classificação dos candidatos quando:

I - Inexistirem pedidos revisionais pendentes de decisões administrativas.

II - O prazo para apresentação dos pedidos de revisão de provas, bem como os prazos de decisão da Banca e da autoridade municipal, quanto aos pedidos recursais, tiver expirado.

Art. 37 - No caso de empate entre os candidatos aprovados, terá preferência o que tiver obtido a maior nota nas provas de caráter:

I - Eliminatório, considerando-se os respectivos pesos.

II - Classificatório, se houver, prevalecendo a que tiver o maior peso.

Parágrafo único - Persistindo o empate, após aplicadas as regras dos incisos I e II deste artigo, o desempate se fará através do determinado do Edital norteador do concurso.
SEÇÃO III

DO PEDIDO DE REVISÃO DE PROVAS

Art. 38 - Aos candidatos serão assegurados amplos meios de recursos na fase de homologação da inscrição, publicação do gabarito, resultados das provas objetiva e de títulos e classificação final do concurso público. 

Art. 39 - O prazo para interpor recurso será de 02 (dois) dias úteis, a partir do primeiro dia subseqüente à publicação e deverão ser protocolados na forma estabelecida no Edital do Concurso. 

Parágrafo único - Na fluência do prazo a que se refere este artigo, será assegurado aos candidatos;

I - Vista das provas e dos títulos próprios e, se assim o desejarem;
II - Inteirar-se junto ao órgão de recrutamento e seleção, dos critérios utilizados para avaliação e das provas padrão.

Art. 40 - O candidato poderá requerer à Banca o comprovante de desempenho de outros candidatos, sempre que for de seu interesse, para melhor instrução do pedido.

Art. 41 - Não caberá pedido de revisão:

I - Da avaliação psicológica ou psiquiatra, quando exigíveis.

II – Da prova prática.

Art. 42 - Só poderá ter resposta a alteração da nota anteriormente atribuída, se ficar comprovada erro na correção ou na aplicação dos critérios de julgamentos das provas ou dos títulos, bem como em decorrência do erro substancial da questão.

Parágrafo único - Provido o pedido de revisão, serão ultimadas as medidas necessárias, tendentes à:

I - Manutenção dos pontos respectivos aos candidatos que tiver respondido às questões de acordo com as respostas originais.

II - Atribuições dos pontos respectivos aos candidatos que, mesmo não tendo interposto pedido de revisão, tiverem respondido as questões de acordo com o que a Banca Examinadora vier a reconhecer como certo, em função do pedido de outro candidato.

Art. 43 - Qualquer candidato poderá reclamar ao Prefeito Municipal sobre eventuais irregularidades de que venham a ter conhecimento ao processamento do concurso público, as quais possam configurar inobservância aos preceitos legais, regimentos ou outras previstos no Edital.

§1º - A reclamação não terá efeito suspensivo. Poderá ser interposta até o 3º (terceiro) dia útil, contando da data da ocorrência da irregularidade ou da data do conhecimento da mesma, pelo candidato.

§2º - Se procedente a reclamação, será anulada parcialmente ou totalmente o concurso público, promovendo-se, de imediato a apuração da responsabilidade.

Art. 44 - A prova ou a questão somente poderá ser anulada:

I - Se forem constatadas e plenamente comprovadas, irregularidades formais do procedimento do concurso.

II - Na hipótese de ficar constatada a inobservância quanto ao sigilo.

III - Quando da anulação de mais de 40% (quarenta por cento) das questões formuladas.

Parágrafo único - No caso de anulação da prova, deverá a mesma ser repetida, mantidos os números e os valores das questões, observando-se igual peso, devendo participar somente os candidatos que compareceram e prestaram a prova objeto de anulação.

CAPÍTULO V

DAS BANCAS E FISCAIS DE PROVAS

SEÇÃO I

Art. 45 - Os concursos públicos serão desenvolvidos em todas as suas fases sob a coordenação da empresa contratada para organizar o certame.
Art. 46 - A Empresa compete:

I - Elaborar o Edital, contendo as regras básicas que nortearão a realização do concurso.

II - Escolher a Banca Examinadora.

III - Acompanhar a elaboração dos programas, das provas e dos títulos.

IV - Acompanhar a aplicação e o julgamento das provas.

V - Ultimar todas as providências necessárias para o bom andamento do concurso, sob sua responsabilidade.

Art. 47 - Os fiscais são as pessoas investidas nas atribuições relativas a execução das provas no recinto determinado, envolvendo a recepção, a distribuição do material e o controle da atitude dos candidatos durante a realização das mesmas.

§1º - A convocação dos fiscais deverá recair sobre os servidores públicos municipais ou vereadores do município, ou ainda, sobre pessoas da comunidade, com boa índole.

§2º - Os fiscais convocados que deixarem de comparecer ao local que lhes for designado, sem a devida justificativa, serão suspensos dessas atividades, por três fiscalizações sucessivas.

Art. 48 - Compete aos fiscais:

I - Comparecer pontualmente ao local de realização das provas, no mínimo, 01 (uma) hora antes do horário estabelecido para o seu início.

II - Receber e entregar aos candidatos os materiais destinados à realização das provas.

III - Transmitir aos candidatos as orientações recebidas, as quais deverão ser observadas durante a realização das provas.

IV - Levar ao conhecimento da empresa organizadora qualquer irregularidade de que tenha conhecimento.

V - Cumprir todas as determinações que lhe forem transmitidas.

Parágrafo único - Os fiscais terão como incumbência controlar a movimentação dos candidatos, antes, durante e após a realização das provas, estabelecendo um elo de ligação entre os fiscais e a coordenação do concurso, bem como executar outras tarefas que lhe forem determinadas.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 49 - A divulgação total ou parcial do conteúdo dos Editais, ou de outros atos necessários ao adequado andamento dos Concursos Públicos, será publicados por afixação no Quadro de Publicações Oficiais do Município, no site do Município e da Empresa Organizadora.
Art. 50 - Este Decreto passa a vigorar a partir da data de sua publicação.
Art. 51 – Revogam-se os Decretos n. 187 de 04 de dezembro de 2002 e nº. 480 de 20 de julho de 2009.

GABINETE DA PREFEITA EM EXERCÍCIO, BOA VISTA DO CADEADO, 15 DE AGOSTO DE 2018.
MARIA INÊS DALLA COSTA
PREFEITA EM EXERCÍCIO
Registre-se e Publique-se

Dionéia Cristina Froner,
Secretária Municipal da Administração, Planejamento e Fazenda.







